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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE SEGURO DE 
VEÍCULO. COBERTURA. INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. INADIMPLEMENTO 
DO SEGURADO. FALTA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. NECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior possui a orientação no sentido de que o atraso no 
pagamento de parcela do prêmio do contrato de seguro não acarreta a sua extinção 
automática, porquanto imprescindível a prévia notificação específica do segurado para a sua 
constituição em mora.
2. Para derruir as ilações contidas no acórdão recorrido, a fim de reconhecer a existência de 
notificação da mora no caso em apreço, segundo as razões vertidas no apelo extremo, seria 
imprescindível o revolvimento dos elementos fático-probatórios, providência que esbarra no 
óbice da Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE SEGURO DE 
VEÍCULO. COBERTURA. INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. INADIMPLEMENTO 
DO SEGURADO. FALTA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. NECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior possui a orientação no sentido de que o atraso no 
pagamento de parcela do prêmio do contrato de seguro não acarreta a sua extinção 
automática, porquanto imprescindível a prévia notificação específica do segurado para a sua 
constituição em mora.
2. Para derruir as ilações contidas no acórdão recorrido, a fim de reconhecer a existência de 
notificação da mora no caso em apreço, segundo as razões vertidas no apelo extremo, seria 
imprescindível o revolvimento dos elementos fático-probatórios, providência que esbarra no 
óbice da Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO DE BENEFÍCIOS 
MÚTUOS DO BRASIL – ASTEP BRASIL em contrariedade à decisão proferida por esta 
relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 437):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE SEGURO DE 
VEÍCULO. COBERTURA. INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. 
INADIMPLEMENTO DO SEGURADO. FALTA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
NECESSIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (e-STJ, fls. 445-452), a agravante alega ser inaplicável o 
óbice sumular n. 7/STJ, tendo em vista que a análise da matéria não implica 
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revolvimento de fatos e provas.

Salienta, ademais, que houve notificação da parte agravada acerca de sua 
mora.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, ao dirimir a controvérsia, 
concluiu que não há como cancelar o seguro automaticamente, sem notificar o 
segurado, em razão do atraso nas parcelas, motivo pelo qual julgou ser devida a 
indenização, sob os seguintes aspectos (e-STJ, fls. 295-296):

 
Nos termos da legislação civil, o contrato de seguro se estabelece quando 
uma das partes se obriga a indenizar os riscos cobertos na apólice e a outra 
ao pagamento do prêmio mensal (art. 757 CC/02).
Por se tratar de acordo bilateral e natureza sinalagmática, as partes 
adquirem direitos e obrigações, preservando-se, desde a conclusão até a 
execução da avença, os princípios de probidade e boa-fé (arts. 421 e 422 
CC/02).
Ainda em relação às obrigações das partes no contrato de seguro, destaca-
se que o atraso no pagamento do prêmio mensal pelo segurado exime a 
seguradora da obrigação de indenizar a cobertura prevista na apólice 
quando houver notificação do segurado antes da ocorrência do sinistro.
O Colendo STJ editou a súmula 616 que prescreve que “a indenização 
securitária é devida quando ausente a comunicação prévia do segurado 
acerca do atraso no pagamento do prêmio, por constituir requisito essencial 
para a suspensão ou resolução do contrato de seguro.
(…)
Tecidas as considerações precedentes e reportando-se à análise das 
questões postas em julgamento, depreende-se terem os litigantes firmado 
contrato de seguro de caminhão, com cobertura securitária conforme termo 
ajustado entre as partes.
Os litigantes não negam a relação contratual assim como reconhecem o 
sinistro causado no veículo, fato não impugnado pela seguradora, ainda que 
alegue vicio formal no boletim de ocorrência ao descrever o fato como 
proveniente de furto. Incontroverso nos autos o sinistro do veículo segurado 
em 15/12/2015, tendo sido acionado a seguradora que efetuou o 
recolhimento do bem em 16/12/2015, deixando de efetuar reparo ou 
indenização das coberturas determinadas no instrumento em razão de 
inadimplemento do segurado.
O recolhimento do bem pela seguradora revela reconhecimento do sinistro 
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causado ao veículo segurado, muito embora sustente em sua defesa não ter 
sido evidenciado o acidente apontado na peça de ingresso.
O mesmo se aplica à negativa da seguradora em relação à ausência de 
comprovação das avarias sofridas pelo bem segurado.
Muito embora a apelada estivesse em mora com o pagamento do prêmio 
mensal, a responsabilidade da seguradora não foi eximida ante a ausência 
de notificação da mora da devedora.
Neste sentido, correto o desfecho dado à lide na instância de origem que 
reconheceu a obrigação da seguradora em reparar os danos do veículo 
conforme se apurar em fase de liquidação de sentença e nos termos das 
cláusulas do contrato firmado entre os litigantes.
 

Do que se depreende da análise desse contexto, o colegiado local firmou 
seu convencimento em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual o atraso no pagamento de parcela do prêmio do contrato de seguro 
não acarreta a sua extinção automática, porquanto imprescindível a prévia notificação 
específica do segurado para a sua constituição em mora.

À guisa de exemplo (sem grifo no original):
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO EM AGRAVO 
INTERNO. POSSIBILIDADE. CPC/1973. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SEGURO. CANCELAMENTO DE APÓLICE POR 
INADIMPLEMENTO. AUSÊNCIA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO DO 
SEGURADO. CLÁUSULA ABUSIVA. DANO MORAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do 
agravo em recurso especial, por intempestividade. Possibilidade de 
comprovação da tempestividade recursal por ocasião da interposição do 
agravo interno no caso de recurso manejado sob a égide do Código de 
Processo Civil de 1973. Reconsideração da decisão agravada.
2. Nos termos dos precedentes desta Corte, não basta o atraso no 
pagamento de parcela do prêmio para o desfazimento automático do 
contrato de seguro, sendo necessária a prévia constituição em mora, 
por interpelação específica, a qual não ocorreu na espécie.
3. A falta de indicação do dispositivo de lei federal supostamente violado, 
pertinente à temática abordada no recurso especial, impede a abertura da 
instância especial, nos termos da Súmula 284 do STF.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
julgamento, conhecer do agravo para dar parcial provimento ao recurso 
especial.
(AgRg no AREsp 543.101/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/02/2020, DJe 13/02/2020)
 
CIVIL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AÇÃO DE COBRANÇA DE COBERTURA SECURITÁRIA. DEVER DE 
INDENIZAR. INADIMPLEMENTO DO SEGURADO. AUSÊNCIA DE 
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NOTIFICAÇÃO DA MORA. IMPOSSIBILIDADE. ARESTO BASEADO NA 
ANÁLISE DA APÓLICE. REVISÃO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 
E 7, AMBAS DO STJ. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA Nº 616 DO STJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 
1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O Tribunal de origem destacou que, nos termos da apólice 
contratada, o seguro não poderia ser cancelado automaticamente, em 
caso de atraso no pagamento do prêmio, sem a precedência de 
notificação do segurado para regularizar a pendência, no prazo de dez 
dias.
3. Dessarte, para modificar o julgado, na via especial, e acolher o pleito da 
seguradora, no sentido de que a indenização securitária não é devida porque 
o segurado estava inadimplente no momento da ocorrência do sinistro, seria 
necessário revisitar o substrato fático da demanda, procedimento obstado 
pelas Súmulas nºs 5 e 7, ambas do STJ.
4. Nos termos consubstanciados na Súmula nº 616 do STJ, A indenização 
securitária é devida quando ausente a comunicação prévia do segurado 
acerca do atraso no pagamento do prêmio, por constituir requisito essencial 
para a suspensão ou resolução do contrato de seguro (Segunda Seção, j. 
23/5/2018, DJe 28/5/2018).
5. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência quanto a aplicação do NCPC, incide ao caso a multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da 
causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.
6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AREsp 1327250/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/12/2018, DJe 19/12/2018)

Outrossim, para derruir as ilações contidas no acórdão recorrido, a fim de 
reconhecer a existência de notificação da mora no caso em apreço, segundo as razões 
vertidas no apelo extremo, seria imprescindível o revolvimento dos elementos fático-
probatórios, providência que esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte.

Nem se diga ser caso de revaloração da prova. Revalorar o fato é atribuir o 
devido valor jurídico a fato incontroverso, sobejamente reconhecido pelas instâncias 
ordinárias.

No caso, o que almeja a agravante é a revisão do desfecho a que chegou a 
Corte estadual, acerca da (in)existência de notificação da mora.

Portanto, não é possível o acolhimento do recurso com a simples 
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revaloração de fatos, mas, diferentemente, seria necessário o revolvimento do conjunto 
probatório, medida obstada pela Súmula 7/STJ.

Não se olvide, ainda, do entendimento já adotado no Superior Tribunal de 
Justiça de que "a errônea valoração da prova que dá ensejo ao recurso especial é 
aquela que decorre de equívoco na aplicação de norma ou princípio no campo 
probatório, e não quanto às conclusões das instâncias ordinárias acerca dos elementos 
informativos coligidos aos autos do processo" (AREsp n. 1.380.879/RS, Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 5/8/2020).

Desse modo, tendo em vista que as ponderações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ADVOGADO : MARCELA DIAS BONFIM - MG188070
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DE BENEFICIOS MUTUOS DO BRASIL - ASTEP BRASIL
ADVOGADO : MARCELA DIAS BONFIM - MG188070
AGRAVADO : MARQ & SAM ARTEFATOS DE CIMENTO E MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADOS : BERNARDO HORTA CARDOSO - MG144417

SAVIO FELIX DE ARAUJO - MG154607

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Documento eletrônico VDA39279963 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2023 00:07:29
Código de Controle do Documento: 5a892a28-aa39-4651-a1d9-ae35c06e9199



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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